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CONHEÇA A SUA CONVENÇÃO COLETIVA 
 
   
  O objetivo dessa seção é detalhar as cláusulas da convenção coletiva vigente para o 

período de 2011/2012, que foi assinada entre o seu Sindicato e o SEAC – sindicato patronal – e 

registrada  no Ministério do Trabalho e Emprego sob nº BA000127/2011, EM 11.03.2011. 

 

  Assim uma a uma o seu Sindicato comentará as cláusulas e na hipótese de dúvidas ou 

descumprimento dos seus direitos  por seu empregador comunique ao SINDILIMP para as 

providências. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Estabelece o tempo de validade das normas previstas no texto da convenção 

coletiva.No caso a convenção pode ser exigida no período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de 

dezembro de 2011, com a data base em 1º de janeiro de 2011. Assim, a partir de outubro de 2011 o 

SINDILIMP já começará a discutir as condições de trabalho, convocando a categoria para debates, 

encontros, etc, a fim de construir a nova convenção coletiva. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - fixa a base territorial dos efeitos da convenção. Ela é abrangente de todos os 

Municípios de atuação do SINDILIMP. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Determina os pisos salariais, isto é o valor mínimo que cada empresa deve 

pagar aos trabalhadores daquela função. A empresa pode sim pagar mais, jamais menos. Esse é um 

dos pontos de maior discussão entre os sindicatos, porque o SINDILIMP quer garantir melhores pisos, 

para assegurar melhores remunerações e o Sindicato Patronal quer manter menores pisos para 

aumentar o seu lucro. Cada vez que a categoria fortalece o SINDILIMP, participando das reuniões, 

denunciando, comparecendo para as atividades da categoria, mais força o SINDILIMP tem no 

momento de exigir melhores pisos. 
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CLÁUSULA QUARTA – Essa  cláusula se refere a correção do salário para eliminar a perda do valor de 

compra do salário. Essa é mais técnica e precisa analisar o resultado da inflação no período de um 

ano, examinar a evolução do preço da cesta básica. O SINDILIMP vem discutindo na suas reuniões o 

fortalecimento da idéia que o IDH também deve ser levado em conta para construir real correção do 

salário do trabalhador. 

 

CLÁUSULA QUINTA – a cláusula intitulada “impacto direto nos custos da mão de obra interessa 

diretamente as empresas porque o setor de atuação resulta do fenômeno da terceirização. O 

empregador dos membros da categoria são sempre contratados por outra empresa  - a tomadora do 

serviço – e portanto a cláusula estabelece o quanto é de custo mínimo que a empresa tem com o 

contrato (esse ano foi fixado em 15%) e ali a convenção indica quais são os itens que compõem o 

salário, que é uma remuneração composta de salário, intervalo-intrajornada, descanso semanal 

remunerao, vale-alimentação, vale transporte e plano de saúde. Cada vez mais o SINDILIMP luta 

para que essa relação de itens aumente para que novas garantias direta e indiretas para o 

trabalhador possam ser asseguradas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – com o título  DESCONTOS NOS SALÁRIOS, a  cláusula repete o texto de lei 

quanto aos descontos que poderão ser efetuados no salário entre eles os decorrentes de taxa 

confederativa, assistencial, assistência médica, odontológica, auxilio alimentação. Qualquer outro 

desconto não previsto em lei ou convenço coletiva deverá ser AUTORIZADA EXPRESSAMENTE pelo 

trabalhador, ainda que seja decorrente de prejuízo que o trabalhador causou ao realizar os seus 

serviços. Qualquer dúvida quanto a natureza do desconto procure o SINDILIMP para os 

esclarecimentos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REMUNERAÇÃO DO SUBSTITUTO – é mais uma garantia que a convenção 

coletiva prevê. Assim quem substituir um colega por dez dias ou mais ganhará a diferença do salário, 

sem levar em conta as vantagens pessoais do outro colega (por exemplo, se ele tiver horas extras 

incorporadas não conta). O valor será o piso salarial ou o salário base do substituído que em algumas 

situações é maior que o piso.  
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CLÁUSULA OITAVA – ADICIONAL NOTURNO –  Como conquista para a categoria considera-se o 

trabalho noturno  no período das 22:00 às 7:00h, porque a CLT diz que o horário noturno é até às 

05:00h e deverá  ser pago um adicional de 20% sobre a hora normal, calculada esta com o valor da 

hora extra realizada por dia de trabalho ou pelo total mensal, se as horas extras forem habituais. 

Fique atento(a) para o cálculo de seu adicional noturno e procure o SINDIILIMP em caso de dúvida. 

 

CLÁUSULA NONA – Essa cláusula se refere ao pagamento de alimentação para todo trabalhador que 

realize jornada superior a seis horas, no valor de R$ 6,50. Essa cláusula  é discutida todo ano, com o 

propósito de aumentar o valor da alimentação diária, mas em geral se aplica o valor combinado para 

o reajuste salarial. O empregador pode substituir o valor pela entrega da alimentação no posto de 

serviço ou pela concessão de  cesta básica de R$ 143,00 que está prevista na cláusula décima. O 

trabalhador deve fiscalizar a  qualidade da alimentação pronta que é entregue pela empresa no posto 

de serviço e denunciar na hipótese de qualquer irregularidade ao SINDILIMP para as providências. As 

denúncias para proteger o trabalhador pode ser anônima e os dirigentes sindicais, antes de adotar 

qualquer posição constatarão a veracidade da denúncia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – vale transporte é outra previsão da convenção e o fornecimento 

deve assegurar os deslocamentos da residência para o trabalho e vice-versa. Há uma determinação 

que o máximo de vales seja de 52 por mês, contudo se alguma situação em que o trabalhador se 

encontre exigir maior quantidade de vales, esse deve se dirigir a sua empresa conversar o que está 

ocorrendo e se precisar de orientação procurar o SINDILIMP.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ASSISTENCIA MEDICA – essa se constituiu em um grande avanço da 

negociação, porque assegurou que, após sessenta dias, as empresas deveriam fazer um plano de 

assistência médica com cobertura para procedimentos clínicos, cirúrgicos e atendimentos de 

urgência, emergência, devendo a empresa arcar com o custo de R$ 77,00. Sobre esse custo e com os 

serviços que estão previstos no Anexo V da Convenção coletiva o empregado não paga nada. O plano 

de assistência tem que atender as determinações da ANS, com base na Lei Federal 9656/98. O 

empregado pode ainda pedir a inclusão dos dependentes, pagando o valor correspondente.  Essa 

vantagem depende da fiscalização de cada trabalhador, para informar a sua própria empresa e ao 

SINDILIMP toda vez que o plano escolhido não estiver cumprindo com as exigências mínimas, pois 
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deve responder por essa ocorrência a empresa que tem o dever de substituir a empresa do plano de 

saúde por outra melhor. Se a partir de março/2011 ocorreu algum desconto para assistência médica 

peça a empresa a restituição ou avise ao SINDILIMP se a empresa não quiser devolver. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PLANO DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA PRIVADA – nesse item a 

empresa ficou com a obrigação de fornecer plano odontológico para assistência do trabalhador, 

mediante pagamento da despesa pelo empregado. O que melhora para o trabalhador é a 

possibilidade de contar com preços menores decorrentes do plano- empresa que interessa as 

operadoras de tratamentos na área da saúde. Fiscalize se a sua empresa celebrou contrato com 

empresa de prestação de serviços odontológicos e comunique ao SINDILIMP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SEGURO DE VIDA – essa previsão estabelece que a empresa é 

obrigada a manter um seguro e pagará por isso R$ 2,50 por vida e o empregado R$ 1,00. Se a 

empresa ao celebrar o contrato com a empresa de seguro ficará responsável por pagar o prêmio no 

caso de morte por acidente ou natural, invalidez permanente acidental e diária de incapacidade 

temporária em função de acidente acrescido de 20% sobre o valor do benefício que levará em conta 

os valores relacionados na própria cláusula: MORTE NATURAL - R$ 8.355,00; MORTE ACIDENTAL – 

16.710,00;  INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE – r$ 16.710,00, DIÁRIA 

DE INCAPACIDADE TEMPORÁRIA POR ACIDENTE – o valor proporcional por dia considerando o  piso 

salarial até dois meses, a partir do 16 dia de afastamento; CESTA BÁSICA – seis parcela de R$ 100,00 

e ASSISTÊNCIA FUNERAL INDIVIDUAL – R$ 3.000,00 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Vantagens específicas para os trabalhadores nas indústrias químicas, 

petroquímicas, metalúrgicas e automotivas e corresponde a uma folga mensal a mais, definida de 

acordo com a disponibilidade ajustada com o empregador (se o empregador se recusar a fixar o dia 

por mês procure o SINDILIMP ou comunique para que se possa adotar providências), ajuda 

alimentação e cesta básica cumulativamente, ou seja, as duas vantagens, além da CESTA DE 

ALIMENTOS  prevista na cláusula décima sexta no valor de R$39,90 para os contratos firmados com a 

empresa tomadora antes de 1 de agosto de 2008 e R$ 57,00 para os assinados depois dessa data; 

café da manhã para os empregados que estejam nas plantas de tomadoras de serviços das áreas 

químicas, petroquímicas, metalúrgicas e automotivas, obrigatória divulgação para todos os 
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empregados pelas empresas dos riscos de cada produto por ele utilizado, com fornecimento de 

instruções, treinamentos sobre riscos de acidentes e condições agressivas à saúde. A empresa deve 

fornecer ao SINDILIMP cópias das divulgações feitas para cumprir essa cláusula. Fiscalize se sua 

empresa está adotando esses cuidados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - APOSENTADORIA – o empregado que faltar apenas um ano para se 

aposentar terá assegurada a estabilidade e não poderá ser demitido. Se acontecer a despedida sem 

justa causa a empresa será obrigada a reintegrar ou pagar indenização, incluídas as parcelas relativas 

às contribuições do INSS.  Essa cláusula não se aplica para a despedida com justa causa ou a perda 

do contrato da empresa com a tomadora do serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – a rescisão contratual daqueles com mais de  um ano será feita no 

SINDILIMP e a empresa deverá entregar o PPP, extrato analítico do FGTS, relação das contribuições 

previdenciárias, carta de aviso prévio, bem assim a comprovação da empresa que convocou o 

empregado com dia, horário e local da homologação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  essa cláusula previu a possibilidade de contrato a tempo parcial e na 

hipótese de dúvida do empregado sobre o cálculo das parcelas, salário, etc deverá procurar o 

SINDILIMP para esclarecimentos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  refere-se a necessidade de procurar criar condições para a adequação das 

condições de trabalho para aqueles que possuem necessidades especiais, mas é uma cláusula ainda 

genérica que precisa trazer exigências dessas adaptações. Os debates, reuniões com a participação 

da categoria podem ajudar a construir essa pauta de discussões na próxima negociação coletiva, com 

maiores garantias na nova convenção coletiva. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – é a possibilidade de a empresa estabelecer POSTOS ESPECIAIS e 

com isso fixar gratificações específicas ou remunerações diferenciadas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – também é a previsão de uma possibilidade de previsão de contrato 

por tempo determinado. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – a cláusula é muito importante para a categoria, na medida em que 

prevê o aperfeiçoamento profissional como obrigação da empresa que deverá promover cursos para 

seus empregados, contando com a participação dos dois sindicatos. Cabe aos empregados 

fiscalizarem o cumprimento dessa cláusula alertando ao SINDILIMP da falta de cumprimento dessa 

obrigação e sugerindo cursos que podem ser trazidos para o interior da empresa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – JORNADA ESPECIAL – é uma cláusula que para não traze prejuízos 

para o trabalhador depende de muita atenção de cada um. Há a possibilidade de que o trabalhador 

preste 12 de serviço e descanse 36 e, portanto, as horas que ultrapassam as oito não são 

consideradas extras. Daí porque o controle do período de descanso é essencial. Nas 12 horas  será 

obrigatório o adicional noturno, se o trabalho for no período compreendido como noturno, mas não 

será devido o adicional de horas extras. Nessa jornada especial é OBRIGATÓRIA A CONCESSÃO DO 

INTERVALO  PARA ALIMENTAÇÃO E REPOUSO e se não for concedida a empresa deve pagar aquele 

horário com 50% sobre a hora normal, calculada sobre o piso  salarial. Essa jornada não pode ser 

aplicada para o operador de circuito fechado de televisão. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA-  previsão de adicional da hora extra que será de 50% nos dias úteis e 

100% nos dias de domingo e  feriado, admitida a compensação com folga compensatória. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- estabelece que o prazo máximo para concessão das folgas decorrentes 

dos trabalhos nos feriados e domingos  e que deverá ser comunicada com antecedência mínima de 

vinte e quatro horas do dia de gozo da folga compensatória. Mantenha seus registros em um caderno 

dia a dia de trabalho para não esquecer do seu direito. Na dúvida procure o SINDILIMP para 

orientação. Não deixe acumular folgas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – nessa cláusula se estabelece a possibilidade de trabalho com turno 

de revezamento, com turmas que executem jornadas de 06 (seis) horas e a possibilidade de extensão 

de mais duas horas, com adicional do acréscimo dessas duas, sem prejuízo do intervalo para 

descansar e almoçar de uma hora. O turno de revezamento deve ser algo bastante discutido na 

categoria porque apresenta uma sobrecarga de esforço do trabalhador, em geral em atividades 
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perigosas, insalubres. Qualquer dúvida sobre tal regime procure o SINDILIMP para conversar, 

debater, propor e acompanhar o trabalho que vem sendo feito por seu sindicato quanto a esse ponto. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA -  o BANCO DE HORAS é uma das mais difíceis cláusulas para o 

SINDILIMP fiscalizar sem a ajuda do trabalhador. Primeiro porque ele só deve ser utilizado em 

situações excepcionais, ou seja, para atender especificações do serviço ou da operação ou que 

decorram de eventos fora de controle do empregador. NÃO É ALGO DA ROTINA DA EMPRESA E 

PERMANENTE NA VIDA DO EMPREGADO. A regra é bem clara: nessas condições excepcionais as 30 

primeiras horas que ultrapassem as 220 horas serão pagas com o acréscimo de 50% se forem 

prestadas de segunda à sábado e 100% se forem em domingos e feriados. O pagamento ocorrerá na 

folha do mês subseqüente. As horas que passarem as trinta horas FICARÃO NO BANCO DE HORAS 

por 60 dias, no máximo. Depois desse período tem que ser compensada a hora que estiver no banco, 

com a DIMINUIÇÃO DA JORNADA DIÁRIA DO TRABALHO OU POR CONCESSÃO DE FOLGAS, além da 

folga semanal e além da outra folga semanal para o grupo que trabalha em área de química, 

petroquímica, metalúrgica e automotiva. O trabalhador deverá ficar atento porque se as horas do 

banco de horas forem referentes ao período de trabalho de segunda à sábado a folga terá que ser 

nesse período. Se domingo ou no feriado deverá observar esses dias para a concessão da folga. O 

empregador deve também entregar a cada  empregado o informativo do saldo positivo ou negativo 

de horas existentes no banco. Na hipótese de desligamento da empresa o saldo deverá ser ajustado 

na rescisão, seja positivo, seja negativo. 

O empregado deve ficar atento para a causa da exigência de jornada excedente durante o mês, a 

entrega do controle do saldo de horas do banco e quantas horas foram feitas de segunda à sábado e 

nos domingos ou feriados. Em qualquer hipótese se houver dúvida quanto a justificativa da empresa 

exigir as horas extras que comporão o banco é importante informar pra o SINDILIMP. 

Ademais é também necessário exigir o informativo de acompanhamento das horas existentes e se 

não for entregue mensalmente comunicar ao SINDILIMP para as providências 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – a empresa adotará horário especial para a empregada mulher na fase 

de amamentação. A empregada deverá informar o período em manterá a amamentação, para que o 

SINLIMP a ajude no cumprimento dessa cláusula. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA – Nessa cláusula há previsão de afastamentos pelo interesses sociais do 

trabalhador, quando se casa ( 03) dias, por licença paternidade (05) dias e quando do falecimento de 

esposa ou esposo, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que viva sob a dependência 

econômica. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – exigência expressa de equipamentos de proteção individual, os 

quais estão indicados na Norma Regulamentadora 6 – Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego 

n. 3214/1978. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – essa cláusula exige que a empresa observe os períodos dos 

exames médicos periódicos, demissionais e admissional. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – ABONO DE FALTA – é a cláusula que possibilita que o 

trabalhador(a) um dia acompanhe ascendentes, descendentes  e ou esposa/esposo em atendimento 

de emergência, desde que apresente atestado médico assinado por profissional da área médica. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA -  Os atestados médicos deverão ser apresentados até o dia 

subseqüente a expedição pelo médico, que deverá ser da Previdência Social, do SUS ou médicos 

conveniados do SINDILIMP. A apresentação deverá ser feita com uma cópia para que a empresa faça 

de uma delas um recibo de recebimento. O atestado deverá conter o CREMEB ou CRO do profissional 

e se o empregado trabalhar fora da sede poderá apresentar o atestado no posto ou subsede da 

empresa. Só em situações execepcionais o atestado poderá ser apresentado depois do primeiro dia 

subseqüente a sua assinatura. O (A) trabalhador (a) deverá estar atento para o prazo de entrega do 

atestado. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA- CAMPANHAS EDUCATIVAS para esclarecimentos sobre doenças 

infecto-contagiosas, visando a maior qualidade da vida comunitária. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA- LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL E DELEGADO liberados por 30 

dias no ano, sucessivos ou intercalados, desde que escolhidos em assembléia para representar a 

categoria em encontros municipais, estaduais, nacionais ou internacionais, sem prejuízo da 

remuneração e a CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA  que prevê a disponibilidade remunerada de um  
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dirigente sindical, por empresa, desde que solicitado pelo SINDILIMP por escrito e que o quadro da 

empresa tenha 250 empregados. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – ficou assegurada nessa cláusula o desconto da taxa confederativa 

de 2%  do piso salarial da função de cada trabalhador, que permitirá o fortalecimento do SINDILIMP 

na luta e manutenção das despesas das entidades, que, porém, poderá ser suspenso  se o 

trabalhador fizer o requerimento e protocolar no SINDILIMP ou entregar a sua empresa, a qual se 

responsabilizará de remeter para o SINDILIMP. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – Essa cláusula prevê a taxa assistencial laboral que corresponde ao 

desconto de 1,5% sobre os trabalhadores no primeiro mês em que os benefícios da convenção forem 

pagos ao trabalhador. O empregado poderá se opor desde que apresente ao SINDILIMP uma carta 

em 03 vias desautorizando o referido desconto. O solicitação de não desconto terá que ser feito até 

antes do desconto que é única vez e logo após a assinatura da convenção. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – A cláusula prevê o certificado de regularidade sindical para o sindicato 

patronal para que este possa participar de licitações perante os órgãos públicos e certificado de 

regularidade com as obrigações sindicais para a contratação com as empresas privadas. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA -  acesso de dirigente sindical as instalações das empresas é a 

previsão dessa cláusula em favor da atuação sindical, desde que o SINDILIMP não promova ato de 

conotação político-partidária. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – estabelece multa de 10% do valor do piso salarial por 

trabalhador na hipótese da empresa descumprir, que reverterá em favor das Obras Assistenciais Irmã 

Dulce ou do Grupo Alerta Pernambués e será devida através de ação de cumprimento da Justiça do 

Trabalho. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA – Essa repete o texto da cláusula primeira que dispõe sobre o 

período de vigência da convenção, mas acrescenta que o texto será mantido até a assinatura da nova 

convenção ou acordo coletivo. 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA – COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PREVIA – os sindicatos 

SINDILIMP e SEAC estabelecem a manutenção de uma  comissão com o objetivo de conciliar 

empregados e empregadores, inclusive, enquanto  vigente o contrato de trabalho. Essa comissão não 

substitui a homologação no final de contratos de trabalhos com mais de um ano. Ao mesmo tempo a 

cláusula proíbe comissão prévia por empresa. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA – esclarece para efeito de despesas com os encargos sociais e 

trabalhistas que esses correspondem a 82,30% e com isso assegura que nas escolhas de empresas 

para prestarem serviços para os órgãos públicos se avalie que empresa está apresentando propostas 

incapazes de se manter durante o tempo da contratação. 

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA – prevê uma comissão intersindical formada pela dois sindicatos 

para fiscalizar o cumprimento da convenção.   

 

 

 

  

 

 


